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RESUMO 

 

 

 

Este artigo é fruto da tese de doutoramento defendida em 2012 no Programa de Pós-

Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal de Campina Grande, 

intitulada: A (des) construção social de identidades de mulheres no mundo do crime: 

estigmas, negociações e diferenças, em que foram trabalhadas três identidades de 

mulheres marcadas pelo mundo do crime, a saber: a mulher criminosa, a presidiária e a 

encarcerada. Nesse texto será apresentada a primeira das identidades pesquisadas. A 

hipótese desenvolvida a respeito da primeira identidade, a mulher criminosa, foi a de 

que a visibilidade da mulher enquanto protagonista no mundo do crime tem como um 

dos efeitos a produção de identidades do gênero feminino criminalizadas e 

estigmatizadas fruto dos discursos científicos e antropológicos emergentes no final do 

século XIX. Para responder ao problema proposto fez-se um diálogo com Foucault 

(1996 e 1998) [1975; 1976], Certeau (1994; 2007) [1974;1975], Goffman (1988; 2008) 

[1963; 1961], Bourdieu (2001; 2007) Elias e Scotson (2000), Scott (1990; 1994; 1992; 

1999; 2002) e Butler (2008). Para tanto, utilizamos do método arquegenealógico de 

vertente francesa inspirada nos trabalhos de Michel Foucault (1975; 1998; 1999; 2002; 

2004) e etnográfico inspirado no trabalho de Erving Goffman (2008). A emergência de 

um dispositivo penal diferenciado pela questão do gênero possibilitou uma mudança na 

subjetividade com a (des) construção do crime como uma prática associado a um 

gênero, o masculino, e a produção de identidades do gênero feminino criminalizadas e 

estigmatizadas.   
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RÉSUMÉ 

 

 

Cet article est le résultat de la thèse de doctorat soutenue en 2012 à l'Programme 

d'études supérieures en sciences sociales, Université fédérale de Campina Grande, 

intitulé: Le (dé) construction des identités sociales des femmes dans le monde du crime: 

stigmates, les négociations et les différences dont les identités ont été élaborés trois 

femmes ont marqué le monde du crime, à savoir: le femme criminelle, la prison et la 

prison que le premier texte de l'identité interrogés sera présenté l'hypothèse développée 

concernant la première identité, femme criminelle, c'est que la visibilité des femmes en 

tant que protagonistes dans le monde criminel a pour but la production des identités 

féminine criminalisé et le résultat du discours scientifique et anthropologique émergents 

stigmatisée dans la fin du XIXe siècle. Pour répondre à la problématique proposée est 

devenu un dialogue avec Foucault (1996 et 1998) [1975, 1976], Certeau (1994, 2007) 

[1974, 1975], Goffman (1988, 2008) [1963, 1961], Bourdieu (2001 , 2007) et Elias 

Scotson (2000), Scott (1990, 1994, 1992, 1999, 2002) et Butler (2008). La recherche a 

été inspirée par la méthode arc-généalogique présent dans les travaux de Foucault 

(1992, 1988, 2004, 2009) [1979, 1976, 1969, 1971]). Terminer l'augmentation des 

femmes dans le monde du crime est liée à la variation dans la façon dont les individus 

se construisent en tant que sujet de l'institution d'un dispositif pénal différencié par les 

questions de genre. Un processus de changement dans la subjectivité imprégné de la 

construction (de) la criminalité comme une pratique associée à un genre, le mâle et 

l'institution d'un dispositif pénal qui a été distingué comme l'un des effets de la 

production des identités sociales des femmes criminalisées et stigmatisées.  

 

Mots-clés: 1. Identité sociale. 2e. Sexe. 3ème. Crime 4. Différences. 5ème. 

Négociations. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

 

 

 

As mulheres mudaram e com o passar dos anos ganharam 

independência, espaço no mercado de trabalho, e muitas 

vezes são elas a origem do sustento de toda uma família. 

Mas essa mudança não aparece só em situações positivas 

as mulheres também passaram a fazer parte do mundo do 

crime.
1
 

 

 

Os noticiários acerca da criminalidade e da violência na atualidade têm 

veiculado a informação de que há um aumento de mulheres no mundo do crime.
2
 

Conforme dados disponibilizados pelos relatórios oficiais do Departamento 

Penitenciário Nacional- DEPEN, em junho de 2009, no Brasil, a população prisional 

era de 469.546 de pessoas presas, destes, a quantidade de presos custodiados do gênero 

masculino era de 439.027 e feminino de 30.519.  Dados de junho de 2010 apresentam a 

população prisional de 494.237 pessoas presas, destes, 457.641 masculinos e 36.596 

femininos. Em junho de 2011, a população prisional nacional atingiu 513.802 pessoas 

presas, destes, a quantidade de presos custodiados pelo sistema penitenciário era do 

gênero masculino 478.206 e feminino 35.596. Em junho de 2012, a população prisional 

era de 549.577, destes, do gênero masculino 513.538 e feminino 36.039
3
. Diante destes 

dados disponibilizados pelo órgão oficial, podem-se destacar duas observações 

                                                 
1 Disponível em: http://www.recordriopreto.com.br/programas/balancogeral/noticias/v.php?i=6928. 

Acessado em 30/08/2011. 
2 As categorias sociais destacada em itálico, tais como: mundo do crime, mundo prisional, mulheres 

encarceradas e população prisional foram retiradas dos noticiários ou aparecem em pesquisas que tem os 

presídios femininos como objeto de investigação e que são apresentados sem maior discussão, servindo 

para alimentar relatórios oficiais. Essas categorias foram problematizadas na tese de doutorado IN: DIAS, 

Edjane. A (des) construção social de identidades de mulheres no mundo do crime: estigmas, negociações 

e diferenças. Programa De Pós-Graduação em Ciências Sociais da UFCG – Campina Grande, 2012.  
3 Fonte: Disponível em: 

http://portal.mj.gov.br/depen/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509

CPTBRNN.htm.  Acessado em 04 de março de 2012. Para o cálculo foram somados os presos 

custodiados pelo Estado em regime fechado, semiaberto, aberto, com medida de segurança com 

internação e medida de segurança sem internação.  

http://www.recordriopreto.com.br/programas/balancogeral/noticias/v.php?i=6928
http://portal.mj.gov.br/depen/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CPTBRNN.htm
http://portal.mj.gov.br/depen/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CPTBRNN.htm


preliminares: a de que a população prisional nacional masculina, que cresce a cada ano, 

é bem superior à feminina e a de que a população prisional feminina cresceu 2,34% do 

ano de 2009 ao ano de 2010, chegando a representar, em 2012, aproximadamente 7% da 

população prisional nacional.   

A hipótese que foi defendida nesse trabalho foi a de que o aumento da 

visibilidade de mulheres no mundo do crime tem relação com a mudança operada na 

forma como os indivíduos estão se construindo como sujeito a partir da instituição de 

um dispositivo penal diferenciado pela questão do gênero. Um processo de mudança na 

subjetividade perpassado pela (des) construção do crime como uma prática associado a 

um gênero, o masculino, e a produção de identidades sociais de mulheres criminalizadas 

e estigmatizadas.   

Em relação à experiência do cárcere é a de que tem funcionado não só 

produzindo a identidade do criminoso a partir de uma nova tecnologia do poder de punir 

como afirmou Foucault (1975), e nem tão somente, a mortificação de uma identidade 

anterior ao processo de aprisionamento e construção de uma nova identidade do 

criminoso estigmatizado a partir da relação entre dirigentes e internos conforme 

defendeu Goffman (1961), mas, que têm provocado a produção de identidades de 

mulheres como vítimas e agressoras fruto de um processo que antecede e se prolonga 

para além do cárcere.   

A pesquisa inspirou-se no método arquegenealógico foucaultiano buscando 

problematizar os discursos tendo como referência as formações discursivas que 

permearam o surgimento das categorias que constroem as identidades sociais de 

mulheres como pertencentes ao mundo do crime, complementada pela análise 

genealógica, em que se fez uma incursão nas relações de poder que perpassaram os 

jogos de interesses instituidores de tais discursos.   

Convém esclarecer que a escolha em problematizar a construção de identidades 

sociais de mulheres marcadas pelo crime foi por uma trajetória de vida que envolve o 

lugar de pesquisadora, as várias tramas de ser mulher – criança e adulta; mulher-filha, 

esposa, mãe; mulher estudante-profissional e mulher professora universitária e militante 

dos direitos humanos. Essas várias formas de ser mulher com suas dores e prazeres são 

os fios que tecem as tramas que possibilitaram enxergar nas pessoas que foram inscritas 

no mundo do crime, os mesmos dramas que a conduziram a trajetórias diferentes, mas 

marcadas também pelo fogo e pelas lágrimas de se tornarem-se sujeitos a partir do 

gênero.  



 

 

 

 

A identidade (des) construção da identidade de mulher criminosa no Brasil 

 

 

Para se entender o processo de construção da identidade de mulheres criminosa 

no Brasil convém destacar a observação feita por Brausntein, (2007, p. 65) segundo a 

qual quando se busca escrever especificadamente sobre a história do encarceramento de 

mulheres no Brasil existe uma grande escassez de dados e fontes bibliográficas 

relacionadas ao tema, contudo existe uma quantidade maior de trabalho de pesquisa e 

estudos que descrevem a história das mulheres no Brasil.  

 A historiadora Perrot (1988, p. 256-258) explica que a mulher durante muito 

tempo não foi lida como criminosa e que, historicamente, a mulher aparece como pouco 

ameaçadora. De resto, sua criminalidade responde a sua fragilidade (...) o crime, o 

delito eram assuntos de homens, atos viris cometido na seva das cidades. (...) quanto a 

mulher, a literatura criminal participa do mito da eterna Eva.  

Como marco do processo de construções das verdades acerca das identidades 

que associa sexo e criminalidade, baseado no pensamento científico do século XIX, 

destacam-se as ideias de Cesare Lombroso (1835-1909), estudos que fundamentou o 

surgimento, na Itália, da escola positivista de criminologia. Alvarez (2003) argumenta 

que as ideias da Antropologia Criminal ou da Criminologia elaboradas por Lombroso e 

de seus seguidores foram incorporadas pelos intelectuais no Brasil principalmente 

médicos e juristas envolvidos com questões criminais, entre as últimas décadas do 

século XIX e as primeiras décadas do século XX, momento esse em que, enquanto a 

Escola Clássica definia o crime a partir de uma base legal, com ênfase na liberdade 

individual, a Escola Positivista rejeitava a definição meramente legal e enfatizava o 

determinismo ao invés da responsabilidade individual, pregando um tratamento 

científico para o criminoso com vistas à proteção da sociedade (ALVAREZ, 2003, p. 

45). No Brasil, os médicos Raimundo Nina Rodrigues [1892] e Lívio de Castro [1893] 

foram aqueles que propuseram uma análise pautada nos pressupostos das escolas no 

Brasil.  



Em relação à associação entre sexo e crime os estudos de Cesare Lombroso foram 

considerados um dos primeiros a realizar uma antropologia criminal ao publicar em 

1876 o livro O Homem Delinqüente e em 1893 a Mulher Delinquente, Prostituta e a 

Mulher Normal. Estas obras construíram a tese do autor segundo a qual é possível, a 

partir de uma análise física, identificar o delinquente e pensar uma tipologia criminal a 

partir das diferenças entre o sexo. Segundo Miranda (2009), a disposição congênita para 

o crime foi aventada por Lombroso que, por sua vez, foi influenciada pelas técnicas da 

cranioscopia do físico alemão Franz Joseph Gall (1758-1828), pela teoria da 

degenerescência de Benedict-Augustin Morel e pela antropometria do médico francês 

Paul Broca (1824-1880).  

Seguindo a apresentação das ideias dos autores expostas por Miranda (2009) a 

cranioscopia foi um método que consistia na análise do formato externo do crânio 

buscando identificar sinais comuns de uma tipologia de criminosos e alienados. No caso 

da teoria da degenerescência esta, por sua vez, acreditava que as degenerações 

constituíam desvios doentios das qualidades originais do homem, sob a ação de fatores 

e circunstâncias involuntárias transmitidas hereditariamente. Por último, a 

antropometria acreditava que as raças humanas poderiam ser hierarquizadas em uma 

escala linear de valor intelectual, por meio de medição do cérebro humano.  

No que se refere à construção da identidade do delinquente a partir das 

diferenças entre o sexo feminino e masculino, tendo como base os aspectos físicos 

Lombroso em seu livro a Mulher Delinquente, Prostituta e a Mulher Normal 

desenvolveu uma pesquisa com mulheres presas na Itália que tinha como objetivo criar 

uma tipologia criminal. Para tanto, Lombroso compilou sinais que acreditava identificar 

a figura da mulher delinquente medindo o crânio e outros sinais físicos, tais como: a 

assimetria craniana e facial, mandíbula, estrabismo, dentes irregulares, clitóris, 

pequenos e grandes lábios vaginais. Nessa pesquisa, uma das primeiras proposições foi 

a de que as características variavam a depender do crime cometido. A partir do método 

empírico indutivo, baseado na observação da pessoa do delinqüente Lombroso 

pretendia, também, identificar relação entre sinais atávicos com as condutas penalmente 

puníveis. Almeida (2006), ao comentar a obra do médico e criminalista, destaca que o 

autor chegou a três classificações em relação a mulher criminosa, segundo a autora 

seriam,  

 



As criminosas-natas, que são o tipo mais perverso de estrutura 

monstruosa e com caracteres masculinos; as criminosas por ocasião, 

que apresentam características femininas, mas com tendência para o 

delito por influência do macho; e as criminosas por paixão, que atuam 

a partir de seu caráter animalesco, movidas pela forte intensidade de 

suas paixões. A primeira classificação vem da ideia de que a mulher, a 

partir de suas características apresenta traços de criminoso-nato e, em 

comparação ao homem, tem o crânio mais volumoso e cérebro mais 

pesado, o que dá a mulher qualquer coisa de infantil e selvagem.  

(ALMEIDA, 2006, p. 108).  

 

Em um segundo momento de sua pesquisa Lombroso, não tendo conseguido 

provar a relação entre sinais atávicos com as condutas penalmente puníveis, partiu para 

a identificação de sinais de epilepsia associada à loucura moral foi quando formulou a 

tese da hereditariedade criminal, tendo como fundamento a informação de que a maioria 

das presas era descendente de pessoas que tinham traços de atavismos e eram 

criminosos. Nesse processo de pesquisas, as prostitutas e lésbicas eram tipos criminais 

diferenciados em relação ao grupo de mulheres presas. Dessa forma, analisando os 

sinais em prostitutas e lésbicas, Lombroso criou grupos de pessoas consideradas 

indesejáveis pela sociedade marcadas pela associação a uma tipologia criminal a partir 

do sexo, da sexualidade e da loucura como doença mental.  

Lombroso em seu livro The Female Offender (1895) classificou a mulher 

criminosa em oito categorias, foram elas: criminosas natas, criminosas ocasionais, 

ofensoras histéricas, criminosas de paixão, suicidas, mulheres criminosas lunáticas, 

epilépticas e moralmente insanas.  A partir da tese de que a mulher normal é um ser 

inferior ao homem, dada ao instinto e não a inteligência, próxima aos selvagens e menos 

propícia para o crime, os crimes passionais seriam os mais afeitos as mulheres, esses 

movidos por ciúme, vingança ou motivos fúteis, segundo Lombroso, uma tendência 

presente no caso da mulher prostituta. Com esses argumentos fundamentou-se a tese de 

que existe uma relação entre o crime e as diferenças de sexo e que existe crimes 

tipicamentes femininos.  

Observa-se que a construção de uma identidade de mulher normal para 

Lombroso estava associada a posição que a mulher assume na família, como esposa e 

mãe, um ser de condição inferior ao homem em inteligência que se aproxima um pouco 

dos selvagens e que deveria se dedicar mais a religião do que a ciência. Zaffaroni (1993) 

comenta que, segundo o pensamento de Lombroso, a mulher mais ou menos normal não 

era capaz de cometer crimes.  



No Brasil, na passagem do século XIX para o XX, o tema do crime e do 

criminoso passou a ser problematizado por um grupo de médicos que buscavam 

construir um campo de estudo cruzando o conhecimento médico com a antropologia 

criminal baseada nos pressupostos lombrosianos. Um dos primeiros médicos foi Nina 

Rodrigues (1862-1906) que teve como luta a instituição da função de perito médico-

legal como importante no processo de caracterização dos indivíduos tendo como base os 

pressuposto da antropologia criminal e o conceito de raça partindo do pressuposto do 

determinismo lombrosiano. Segundo Corrêia (2005-2006), Raimundo Nina Rodrigues 

ao publicar, em 1892, pela primeira vez na Gazeta um artigo sob a rubrica 

anthropologia criminal, em que analisa um crânio do caso Lucas da Feira faz menção 

pela primeira vez às doutrinas da escola positiva italiana, tais como Cesare Lombroso, 

Ferri, Garófalo e Lacassagne dentro da perspectiva do estudo das raças em um contexto 

de construção da nação brasileira.  

Em 1894, Nina Rodrigues publicou seu primeiro livro intitulado As raças 

humanas e a responsabilidade penal no Brasil no qual demonstrou sua crescente 

preocupação com o papel da raça na patologia da população brasileira. Carrara (1998), 

ao discorrer acerca da antropologia criminal no Brasil afirma que os estudos de Nina 

Rodrigues pretendiam provar, pela antropometria e pela cranioscopia, a existência de 

homens que fossem uma variação singular do gênero humano, uma classe 

antropologicamente distinta [...] um criminoso nato. Se fundou sobre a crença de que a 

maldade de um homem estaria estampada em seu corpo. (CARRARA, 1998, p. 101). 

No mesmo sentido que Carrara, Miranda (2009) argumenta que Nina Rodrigues, apesar 

de aderir a outras perspectivas da antropologia criminal, seguiu a crença de que as 

compleições biológicas e os sinais hereditários tornavam possível perceber o 

desenvolvimento de patologias e a predestinação ao crime de determinados indivíduos. 

(MIRANDA, 2009, p. 295). Dessa forma, os fundamentos lombrosianos foram sendo 

apropriados no Brasil associados a outra característica que se constituiria como um 

elemento de identificação do criminoso, ou seja,  a raça e o sexo.  

Ao analisar a Galeria de Fotos dos Condenados no Arquivo Nacional do Rio de 

Janeiro Koutsoukos (2004) traz a informação de que entre 1850 e 1875 percebe-se que 

além da fotografia que começa a ser utilizada como forma de identificar o criminoso, as 

descrições físicas começam a instituir uma identidade associada à cor e ao sexo 

masculino no Brasil,  

 



Em 13 de janeiro de 1876, na nota dos signaes do galé Simphronio, 

consta que: “Simphronio, escravo de João de Bastos Pinheiro, 

morador na fazenda do Bom Retiro – Parahyba do Sul; crioulo, natural 

da Província de Sergipe, de 40 annos de idade, preto retinto, solteiro, 

de 5 pes e ½ pollegadas de altura, olhos pretos, dentes mui claros, 

nariz chato, boca grande, labios grossos, barba pouca, cabellos 

carapinhos, cheio de corpo.” Em outra nota, informam que os “galés 

evadidos levarão camisa e calça de algodão trançado branco e azul, 

calceta e corrente, cada um com peso de 2,5 kilogrammas. 

(KOUTSOUKOS, 2004, p. 12). 

 

A contribuição de Koutsoukos (2004) vem no sentido de apresentar como nos 

discursos a que se teve acesso dos diretores das Caza de Correcção da Côrte e do 

acervo fotográfico dos condenados do século XIX, no Brasil a crença no método 

estatístico de análise do corpo humano chamado antropometria começa a ser utilizado. 

Uma técnica em que media o formato da cabeça do indivíduo, o tamanho do cérebro, a 

protuberância da mandíbula e o formato da face e do corpo como fizera Lombroso.   

O contexto do século XIX marca, no Brasil, o início do império a partir da 

ruptura com o estado português. Nesse sentido, se teve a proclamação da Constituição 

Política do Império do Brazil – (CPIB) de 25 de março de 1824
4
 e a criação do Código 

Criminal do Imperio do Brazil – (CCIB), Lei nº 16 de dezembro de 1830
5
. A 

preocupação que permeou a carta política do império estava marcada por continuidades 

e rupturas. Entre as ações pode-se destacar: a construção de uma nação independente, a 

continuidade de um poder monarquista e hereditário governado pelo filho do rei de 

Portugal D. Pedro I, a implantação de um modelo representativo formado por quatro 

poderes políticos, foram eles: o Poder Legislativo, o Poder Moderador, o Poder 

Executivo e o Poder Judicial e marcado, também, pelo estabelecimento da religião 

Católica Apostólica Romana como religião oficial do Estado.  

Esse momento da história do Brasil foi destacado por Araújo (2007), no sentido 

de que existia no Brasil um grupo político que pretendia inserir o Brasil entre as nações 

consideradas civilizadas. Convém esclarecer que esse processo de construção de uma 

nação emerge no Brasil atrelado a um projeto baseada no modelo de família católica, 

                                                 
4
 CONSTITUICÃO POLITICA DO IMPERIO DO BRAZIL (DE 25 DE MARÇO DE 1824). Disponível 

em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao24.htm. Acessado em 

22/07/2010. 
5
 CÓDIGO CRIMINAL IMPERIAL DO BRAZIL. LEI DE 16 DE DEZEMBRO DE 1830. Disponível 

em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LIM/LIM-16-12-1830.htm. acessado em 24 de fevereiro de 

2010. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LIM/LIM-16-12-1830.htm


monogâmica, heterossexual, letrada e tendo como fundamento a raça. A cidadania foi 

definida no texto constitucional da seguinte forma: 

 

Art. 6. São Cidadãos Brazileiros. I. Os que no Brazil tiverem nascido, 

quer sejam ingenuos, ou libertos, ainda que o pai seja estrangeiro, uma 

vez que este não resida por serviço de sua Nação. II. Os filhos de pai 

Brazileiro, e Os illegitimos de mãi Brazileira, nascidos em paiz 

estrangeiro, que vierem estabelecer domicilio no Imperio; III. Os 

filhos de pai Brazileiro, que estivesse em paiz estrangeiro em serviço 

do Imperio, embora elles não venham estabelecer domicilio no Brazil; 

IV. Todos os nascidos em Portugal, e suas Possessões, que sendo já 

residentes no Brazil na época, em que se proclamou a Independencia 

nas Provincias, onde habitavam, adheriram á esta expressa, ou 

tacitamente pela continuação da sua residência; V. Os estrangeiros 

naturalisados, qualquer que seja a sua Religião. (BRAZIL, CPIB, 

1830, art. 6º). 

 

Na definição de quem eram os cidadãos brasileiros, estes ficaram estabelecidos 

como os escravos libertos, uma vez que ainda não havia ocorrido a abolição da 

escravidão no Brasil, o que veio a ocorrer em 1888. Trindade (2011) adverte que a 

substituição do Livro V das Ordenações Filipinas pelo Código Criminal do Império do 

Brasil, promulgado em 1830, os castigos corporais continuaram vigorando para os 

escravos e não mais para os escravos livres.  

Ser uma nação civilizada, no contexto do início do século XIX, significava 

estabelecer um modelo jurídico baseado no positivismo e utilitarismo de Jeremy 

Benthan (1748-1832). Nos documentos legais se percebe as visões dos juristas da época 

baseado no utilitarismo de Bentham e no positivismo jurídico da lei como definidora do 

direito. O art. 179 da constituição do império declarou que, 

 

I - Nenhum Cidadão póde ser obrigado a fazer, ou deixar de fazer 

alguma cousa, senão em virtude da Lei; II - nenhuma Lei será 

estabelecida sem utilidade publica; VIII. Ninguem poderá ser preso 

sem culpa formada, excepto nos casos declarados na Lei; e nestes 

dentro de vinte e quatro horas contadas da entrada na prisão, sendo em 

Cidades, Villas, ou outras Povoações proximas aos logares da 

residencia do Juiz; e nos logares remotos dentro de um prazo razoavel, 

que a Lei marcará, attenta a extensão do territorio, o Juiz por uma 

Nota, por elle assignada, fará constar ao Réo o motivo da prisão, os 

nomes do seu accusador, e os das testermunhas, havendo-as; XI. 

Ninguem será sentenciado, senão pela Autoridade competente, por 

virtude de Lei anterior, e na fórma por ella prescripta. (CPIB, 1830, 

art. 179, I, II, VIII e XI).  

 



O utilitarismo de Bentham respaldou a Carta Política de 1830. Segundo previsto 

no Código, Não haverá crime, ou delicto (palavras synonimas neste Codigo) sem uma 

Lei anterior, que o qualifique. (1830, CCIB, art. 1º). O Código Criminal do Império de 

1830 determinava em seu artigo 2º, parágrafo 1º: Julgar-se-á crime ou delito toda ação 

ou omissão contrária às leis penais. E, o Código Penal Republicano de 1890 assim se 

manifestava em seu artigo 7º: Crime é a violação imputável e culposa da lei penal. 

A partir do contexto do século XIX no Brasil, o crime passou a ser definido 

como uma conduta proibida legalmente em que o Estado assumiu o poder de punir e 

definir o que é crime, quem é o criminoso e quais as penalidades para cada ação ou 

omissão que viole a lei penal. Este conceito de crime é o que fundamenta a análise aqui 

presente.  

No contexto do Brasil do final do século XIX a construção de uma identidade de 

nação civilizada se baseou no fortalecimento de um estado que assume para si o poder 

de definir o que é crime e sua punibilidade. Esse poder de punir encontra-se consignado 

no primeiro artigo do Código Penal dos Estados Unidos do Brasil - CPEUB, ao 

estabelecer que: Ninguém poderá ser punido por facto que não tenha sido 

anteriormente qualificado crime, e nem com penas que não estejam previamente 

estabelecidas. (BRAZIL, 1890, CPEUB, art. 1º). O crime passou a ser definido como a 

violação imputável e culposa da lei penal. (BRAZIL, 1890, CPEUB, art. 1º e 7º).  

Para além do utilitarismo e do positivismo jurídico adotado na Carta Política do 

Império se tinha, também, no projeto de nação civilizada a adoção do humanismo e do 

individualismo que marca a reforma penal da época na Europa, em que o delinquente 

passou a ser alvo das ciências criminais, um processo que contribuiu para a associação 

entre criminalidade, corpo e sexo. A própria Constituição do Império definia que,  

Art. 179.. 

 

XIX. Desde já ficam abolidos os açoites, a tortura, a marca de ferro 

quente, e todas as mais penas cruéis; XX. Nenhuma pena passará da 

pessoa do delinquente. Por tanto não haverá em caso algum 

confiscação de bens, nem a infamia do Réo se transmittirá
 
aos parentes 

em qualquer gráo, que seja; XXI. As Cadêas serão seguras, limpas, o 

bem arejadas, havendo diversas casas para separação dos Réos, 

conforme suas circumstancias, e natureza dos seus crimes. (CPIB, 

1830, art. 179, I, II, VIII e XI). 

 

Foi no contexto do projeto de construção de uma nação civilizadas que a 

criminalidade que associava o estudo da raça passou, também, a problematizar acerca 

das diferenças quanto ao sexo. No final do século XIX no Brasil, seguindo inspiração de 



Cesare Lombroso, destacam-se os escritos de Lívio de Castro ao publicar no Brasil em 

1887 a obra A Mulher e a Sociogenia. Nessa obra a preocupação do autor estava em 

explicar a natureza feminina no contexto da evolução humana baseado no método da 

craneologistas e fisiologistas partindo dos pressupostos do funcionalismo e do 

determinismo biológico de Broca, Hartmann, Darwin, Taine, Preyer e Perez. Segundo o 

autor, Antes de qualquer observação psychica, antes de qualquer classificação dos atos 

normaes ou anormaes da mentalidade feminina, deve ser feita a descripção do craneo e 

do cérebro feminino conhecendo o órgão estará conhecida a função. (CASTRO, 1893, 

p. 01). 

Com base no método da cranioscopia de Broca, Castro defendeu a tese de que há 

uma diferença em relação ao volume, peso e forma do cérebro do homem em relação ao 

da mulher e em decorrência dessa diferença o homem é, biologicamente, constituído 

como um ser superior a mulher. A inferioridade feminina indicaria um estágio inferior 

da evolução humana frente à evolução masculina, segundo o autor, 

 

 a comparação da forma leva-nos a conclusão que, não somente uma 

mesma raça o cérebro feminino é inferior, porque tem relativamente 

maior massa nos lóbulos occipitaes do que nos frontaes. Uma analyse 

minuciosa do presente, desta sociedade complexa de nosso tempo, ou 

do passado, da prehistoria evocada pela sciencia, dá-nos sempre a 

demonstração de que há diferença mental nos dous sexos com 

inferioridade do sexo feminino. (CASTRO, 1893, p. 09).  

 

A perspectiva de Castro baseava-se no pensamento de Charles Darwin (1809-

1882), principalmente sua obra A Origem das Espécies [1859] no que se refere à 

evolução da raça humana. Esse propósito fez com que o autor buscasse explicar o lugar 

da mulher nesse processo de evolução social e a inferioridade física da mulher que teria 

se originado na luta pela evolução das espécies, quando a mulher, ao ser protegida pelo 

homem havia necessitado de menos esforço físico e mental do que o homem.  

Para além da inferioridade física Castro chama a atenção para uma falta de 

adaptação. Segundo o autor, a mulher por influência cerebral sofre na circulação 

sanguinea uma perturbação que nas mesmas condições, o cérebro do homem, por 

adaptação e por memória orgânica, não produz mais com a mesma intensidade. Esse 

fenômeno biológico, segundo o autor, explicaria uma falta de adaptação feminina. 

Processo este que seria a base psicológica de um processo mental diferenciado entre o 

homem e a mulher. Segundo a tese o homem ficava no topo de uma pirâmide evolutiva 



e a mulher em processo diferenciado de desenvolvimento em relação ao homem, pois 

havia um estágio de atrofia do cérebro e de adaptação psíquica, ficando, dessa forma, 

em condição comparada a de uma criança, ou seja, seres biologicamente inferiores.  

Outro aspecto da tese de Castro era o de que entre os tipo de mulheres, ainda 

existiam diferenças relacionada à cor. Para o autor, a raça negra era a que conservava 

em sua mentalidade as crenças primitivas, fetichistas, carregadas de superstições. Sendo 

assim, responsável por um atraso no estágio de evolução da espécie.  

Outro aspecto a destacar do processo de problematização da identidade que 

associa sexo e crime foi a associação da loucura como doença mental. Segundo Engel 

(1997), o processo de medicalização da loucura no final do século XIX e no início do 

século XX no Brasil, transformou a loucura em doença mental, em objeto exclusivo de 

um saber e de uma prática especializada, proporcionou o diagnóstico de um perigo 

social: a mulher. Esta, por sua vez, explicaria o caso das histéricas, por exemplo. Uma 

análise que foi complementada pelo aspecto da sexualidade e as diferenças físicas entre 

o sexo feminino e masculino.  

 

as situações que conduzem a mulher a ser diagnosticada como doente 

mental concentrava-se na esfera da sua natureza e, sobretudo, da sua 

sexualidade, o doente mental do sexo masculino é visto, 

essencialmente, como portador de desvio relativos aos papéis 

atribuídos ao homem – tais como o trabalhador, o de provedor, etc. 

assim, a predisposição masculina aos distúrbios mentais seria 

relacionada, sobretudo, às implicações decorrentes do desempenho 

desses papéis ou a recusa de incorporá-los (...) assim, (...) a 

mestruação, a gravidez e o parto seriam, portanto, os aspectos 

essencialmente priorizados na definição e diagnóstico das moléstias 

mentais que afetavam mais frequentemente ou de modo especifico as 

mulheres.  (ENGEL, 1997, p. 333).  

 

Retomando a discussão os pressupostos que marcam o pensamento dos médicos 

e criminalistas no Brasil do final do século XIX começam a marcar um tratamento 

jurídico diferenciado tendo como base as ideias da incapacidade da mulher quanto a sua 

inteligência e a inferioridade em relação ao gênero masculino e o fato da mulher ser 

uma exceção ao crime, pois este seria uma prática essencialmente masculina e o fato da 

mulher praticá-lo estaria associada a sua condição biológica.  

No que se refere às diferenças de sexo observou-se que o Código Criminal do 

Império do Brasil começou a construir um tratamento penal diferenciado quando 

determinou a aplicação de penas diferenciadas quanto à mulher prenha, o tipo de 

trabalho que deveria desenvolver na prisão e o tipo de pena que deveria ser aplicada, 



pois no caso da pena de galés
6
 esta deveria ser substituída por prisão com serviço 

análogo ao seu sexo.  

 

Art. 43. Na mulher prenhe não se executará a pena de morte, nem 

mesmo ella será julgada, em caso de a merecer, senão quarenta dias 

depois do parto. Art. 45. A pena de galés nunca será imposta: 1º A's 

mulheres, as quaes quando tiverem commettido crimes, para que 

esteja estabelecida esta pena, serão condemnadas pelo mesmo tempo a 

prisão em lugar, e com serviço análogo ao seu sexo. (Brazil, 1830, 

CCIB, arts. 43 e 45). 

 

Diante da legislação citada destaca-se a construção da identidade de gênero 

feminino associada ao aspecto biológico, o parto/maternidade e um segundo associado 

ao tipo de trabalho, que consequentemente deveria ser definido como relacionado ao 

trabalho doméstico enquanto o homem destinado a trabalhos pesados, ou seja, que 

exigisse mais força física, enquanto que a mulher como sexo frágil, como se observa na 

determinação de penas mais brandas as mulheres. Dessa forma, o projeto de sociedade 

estava fundamentado no dispositivo binário do masculino e feminino que repercutia, 

também, na aplicação do tipo de pena que deveria ser aplicada segundo as identidades 

de gênero produzidas socialmente.    

No Brasil a condição do gênero feminino em relação ao gênero masculino 

começa a ser problematizada no contexto de construção de um dispositivo penal que 

considera as diferenças biológicas dos sexos. Em busca de realizar uma genealogia 

desse momento, destaca-se a obra de Nísia Floresta Brasileira Augusta, publicado em 

Recife em 1832, intitulada Direitos das Mulheres e Injustiça dos Homens, uma tradução 

livre de Vindication of the Rights of Woman (1792) de Mary Wollstonecraft Shelley.  

Escritora e pedagoga britânica, nascida em Hoxton, Mary Wollstonecraft Shelley 

ao publicar Vindication of the Rights of Woman (1792) foi classificada como a 

precursora do movimento feminista da história moderna. As obras de Shelley tinham 

como fundamento político e ideológico os princípios da Revolução Francesa (1789), 

tais como: igualdade e liberdade. Esses eixos poderiam ser pensados como delineadores 

de um projeto político para o questionamento das relações hierárquicas entre homens e 

mulheres. 

                                                 
6 PENA DAS GALÉS. O condenado cumpria a pena de trabalhos forçados em embarcações a vela, 

remando sob a coerção de castigos corporais.  



A tradução livre de Vindication of the Rights of Woman (1792) realizada pela 

brasileira Nísia Floresta Brasileira Augusta é dedicada às brasileiras e acadêmicos 

brasileiros, deste último, a tradutora faz o seguinte pedido,  

 

E de vós, mocidade acadêmica, em que a nação tem depositado as 

mais belas esperanças, que sabereis corresponder à sua expectativa, 

igualmente espero, que tendendo o estado a que nosso infeliz sexo tem 

sido injustamente condenado, privado das vantagens de uma boa 

educação, longe de criticardes a minha temeridade, lamentareis a 

nossa sorte, pois que até em pequenas empresas não podemos 

desenvolver nossos talentos naturais. Assim como (espero) que, algum 

dia nas horas de vossos altos ministérios lançarei vista de justiça sobre 

nosso sexo em geral, se não para empreender uma metamorfose na 

ordem presente das coisas. (AUGUSTA, 1832, p. 22).  

 

Observa-se no trabalho de Augusta um apelo pela possibilidade das mulheres de 

governar, ensinar e preencher cargos públicos problematizando, assim, a representação 

da natureza feminina dominante em sua época, apresentando argumentos que 

fundamentam a possibilidade da mulher participar da sociedade e da política, segundo 

se pode observar na citação abaixo: 

Eu julgo ter suficientemente demonstrado que injustamente os homens 

nos acusam de não ter aquela solidez de raciocínio, que atribuem 

assim com tanta confiança; nós temos o mesmo direito que eles, aos 

empregos públicos: a Natureza nos deu um gênio como a eles, tão 

capaz de os preencher e nossos corações são tão susceptíveis de 

virtudes, como nossas cabeças o são de aprender as ciências: nós 

temos espírito, força e coragem para defender um País e bastante 

prudência para governá-lo. (AUGUSTA, 1832, p. 93).  

 

Na concepção de Augusta destacam-se dois elementos importantes em relação às 

identidades femininas desta época que tem relação com a forma como o dispositivo 

penal foi se constituindo como um corpo feminino estigmatizado pelo sexo. A ideia é a 

de que a desigualdade estaria associada à restrição da mulher as atividades domésticas e 

o questionamento da incapacidade da mulher frente às diferenças físicas dos sexos.  

Os questionamentos continuaram em 1853 quando Augusta publica Opúsculo 

Humanitário, uma coleção de artigos sobre emancipação feminina. Nessa obra, a autora 

defende a educação feminina como chave para o progresso da sociedade:  

 

Dizia-se geralmente que ensinar-lhes a ler e escrever era proporcionar-

lhes os meios de entreterem correspondências amorosas, e repetia-se, 

sempre, que a costura e trabalhos domésticos eram as únicas 

ocupações próprias da mulher. Este preconceito estava de tal sorte 

arraigado no espírito de nossos antepassados, que qualquer pai que 



ousava vencê-lo e proporcionar às filhas lições que não as daqueles 

misteres, era para logo censurado de querer arrancar o sexo ao estado 

de ignorância que lhe convinha. (AUGUSTA, 1853, p. 32). 

 

Por fim, vale destacar que as noções de progresso, civilização e mulher se 

articulavam nos escritos de Augusta, evidenciando uma aproximação com o positivismo 

conteano e as correntes utilitaristas ainda em vigor naquela época em que havia a 

problematização da identidade da mulher criminosa no Brasil.  

Apesar dos questionamentos da condição da mulher na sociedade e de uma 

identidade feminina associada às atividades domésticas e sua constituição física, o Código 

Criminal do Império do Brazil (1830), cujo objetivo era a defesa de uma nação 

civilizada e prospera, um modelo de sociedade heterossexual, de família monogâmico e 

católica em que o papel do masculino e do feminino passam a ser perseguido e suas 

condutas disciplinadas, o dispositivo penal foi direcionada para disciplinar a conduta 

das mulheres. Começa a ocorrer a associação entre a prática de determinados crimes e a 

maternidade. Entre os crimes previstos no Código Criminal Imperial do Brazil 

destacam-se o infanticídio e o aborto. Assim preceituava o CCIB,  

 

Art. 197. Matar algum recemnascido. Penas - de prisão por tres a doze 

annos, e de multa correspondente á metade do tempo. Art. 198. Se a 

propria mãi matar o filho recem-nascido para occultar a sua deshonra. 

Penas - de prisão com trabalho por um a tres annos. Art. 199. 

Occasionar aborto por qualquer meio empregado interior, ou 

exteriormente com consentimento da mulher pejada. Penas - de prisão 

com trabalho por um a cinco annos. Se este crime fôr commettido sem 

consentimento da mulher pejada. Penas - dobradas. Art. 200. Fornecer 

com conhecimento de causa drogas, ou quaesquer meios para produzir 

o aborto, ainda que este se não verifique. Penas - de prisão com 

trabalho por dous a seis annos. Se este crime fôr commettido por 

medico, boticario, cirurgião, ou praticante de taes artes. Penas - 

dobradas. (Brazil, CCIB, 1830, arts. 197, 198, 199 e 200).  
 

 Com a proclamação do Código Penal dos Estados Unidos do Brazil - CPEUB, 

os crimes e as penalidades referentes à questão da moral, continuando na defesa de um 

projeto de nação republicana, baseado no modelo de família monogâmica, heterossexual 

e letrada com fundamento nos valores religiosos da igreja Católica Apostólica Romana. 

Para tanto continuou regulamentando o crime de adultério ou infidelidade conjugal, 

segundo o código, 

 

Art. 279. A mulher casada que commetter adulterio será punida com a 

pena de prisão cellular por um a tres annos. § 1º Em igual pena 



incorrerá: 1º O marido que tiver concubina teuda e manteuda; 2º A 

concubina; 3º O co-réo adultero. § 2º A accusação deste crime é licita 

sómente aos conjuges, que ficarão privados do exercicio desse direito, 

si por qualquer modo houverem consentido no adulterio. Art. 280. 

Contra o co-réo adultero não serão admissiveis outras provas sinão o 

flagrante delicto, e a resultante de documentos escriptos por elle. 

Art. 281. Acção de adulterio prescreve no fim de tres mezes, contados 

da data do crime. Paragrapho unico. O perdão de qualquer dos 

conjuges, ou sua reconciliação, extingue todos os effeitos da 

accusação e condemnação. (Brazil, CPEUB, 1890, art. 279, 280, 

281).  

 

No instituto jurídico citado acima aparece à mulher casada como sujeito ativo da 

ação criminosa, como antes havia sido pensado a mulher criminosa como aquela capaz 

de cometer o crime de infanticídio. Como a função do estado era preservar a família 

monogâmica aparece a questão do perdão como razão que ensejaria a extinção da 

punibilidade.  

Cabe salientar que nesse período em que a identidade da mulher criminosa foi 

sendo construída e sua conduta regulamentada pelos primeiros códigos penais 

brasileiros não havia prisões especificas para mulheres o que vai, gradativamente, sendo 

matéria de preocupação dos juristas no início do século XX.  

No século XX os estudos da criminologia que se centraram em investigar o porquê 

da diferença entre a criminalidade feminina e masculina continuaram a fazer referência 

a identidade da mulher delinquente baseando-se nas teses de Lombroso. Tiradentes 

(1978) em sua obra Fatores Determinantes da delinqüência Feminina construiu uma 

explicação para as causas da pouca prática da delinquencia das mulheres tendo como 

referência as obra de Lombroso e Gabriel Tarde, conciliando fatores biológicos, bem 

como sociais e econômicos.  O autor expõe que a atividade delituosa da mulher 

apresenta traços clínicos específicos, que traduzem a influência exercida pelos atributos 

próprios de sua condição biológica, social e econômica. Dessa forma, cita o autor que a 

mulher é menos culpável em razão de o sentimento prevalecer nelas mais do que a razão 

e que a sua debilidade física exige, para que haja igualdade entre os sexos, um castigo 

menos rigoroso. Seu sentimento, sensibilidade, seu pudor natural, fariam delas mais um 

artigo infamante, por mínimo que seja.  

Buscando explicação, também, em fatores sociais Tiradentes (1978) defendeu a tese 

de que o número reduzido de mulheres delinquente tem haver com uma tendência 

universal de beneficiar a mulher para reduzir ou anular os efeitos da repressão que, não 

gozando das mesmas vantagens sociais que o homem, não suportaria as mesmas cargas. 



No que se refere aos fatores econômicos Tiradentes cita a prostituição como causa 

do aumento da delinqüência feminina. Rebatendo a teoria exposta por Lombroso da 

hereditariedade, no sentido de que a conversão da prostituta em delinquente ocorre por 

uma questão de oportunidades para conseguir os vestidos e jóias que reclamam sua 

vaidade, ou por recursos necessários para sua subsistência. (TIRADENTES, 1978, p. 

39). A insignificância do dano social causado por seus delitos não se compara com os 

efeitos dos crimes cometidos pelo homem. O autor desenvolve a explicação para o 

aumento da delinquencia feminina a partir de fatores interno e externos ao sujeito, para 

tanto, o autor trabalha o conceito de mundo circundante, para se referir a uma série de 

forças externas que imediatamente atuam sobre a pessoa e sobre as quais esta influi por 

sua vez.  

O pensamento de Tiradentes continua com o argumento de Lombroso de que o 

homem é mais afeito a prática do crime do que a mulher. A mulher quando comete um 

ato criminoso deve ser considerado as condições biológicas, econômicas e sociais 

associado ao seu sexo. Uma visão que naturaliza a identidade do ser mulher que comete 

crime ao aspecto biológico e abre a possibilidade de um tratamento diferenciado do 

crime a partir do sexo.  

O trabalho de Tiradentes apresenta como preocupação central estabelecer um 

tratamento que considere a especialidade da criminalidade feminina que não pode ser 

explicada a partir dos parâmetros da criminalidade masculina seguindo a abordagem 

Lombrosiana dos crimes tipicamentes femininos e de uma concepção essencialista, 

determinista e naturalizada das identidades diferenciada pelo sexo em que a mulher 

aparece como vitima de um sistema, de sua condição biológica e gozando de uma 

incapacidade para praticar determinados delitos que implique o uso da força e da 

racionalidade.   

Espinoza (2004) argumentou que o pensamento que fundamentou uma identidade de 

mulher criminosa baseado na diferença entre o sexo masculino e feminino construiu a 

ideia de que a mulher delinquente não representa periculosidade na medida em que o 

crime cometido se encaixa nos delitos de menor violência. (ESPINOZA, 2004, p. 139). 

As teorias médicas e criminológicas nasceram de um pensamento biologista 

lombrosiano e explicaram as diferenças quantitativas entre a criminalidade masculina e 

feminina a partir das diferenças físicas entre o masculino e feminino. Uma abordagem 

que fundamentou a construção da identidade da mulher criminosa como um ser 

estigmatizado pelo gênero, tendo como base a hierarquizada entre o masculino e 



feminino, em que o masculino aparece como um ser superior e mais afeito ao mundo do 

crime. Estas teorias buscaram demonstrar a incapacidade da mulher em ser classificada 

como um criminoso-nato uma vez que sua natureza estava mais voltada para as 

atividades domésticas, para pouco uso da inteligência e para práticas associada à 

sexualidade ou a maternidade. Sedimentando uma visão naturalista, essencializadas e 

substancializadas marcada pelo gênero, sexo, crime, cor, padrões de normalidade e 

sexualidade. 

As ideias lombrosianas foram recepcionadas no Brasil a partir da associação 

entre sexo, criminalidade e raça, partindo do pressuposto de que o crime foi pensado 

como uma prática associada ao gênero masculino e quando há problematização da 

participação da mulher como protagonista no mundo do crime esta se apresenta como 

uma exceção associada a identidades moralmente desconsideradas, tais como: 

prostitutas, lésbicas, descendentes de criminosos ou uma pessoa anormal, próximo de 

uma figura monstruosa.    
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